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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 19 de fevereiro de 2018.

Excelentlssimo Senhor,

Ver. Marçio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n° 023/18

Senhor Presidente:

CAMARA MUNICIF~L
Df CARAlltlHO

..•,,~""".2ltU_
",," ..,'. :>:\,

11 m. lU'~

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO

023118, desta data, que Revoga dispositivos da Lei Municipal nO8.004/15 e a Lei

Municipal nO6084/04.

Exposição de Motivos:

A partir da publicação da Instrução Normativa RFB na 1.005, de 09 de

fevereiro de 2010, e da Nota RFB na 114, de 24 de maiO de 2010, quando elucidaram

as diferenças entre o fundo meramente contAbil ou unidade orçamentária e o fundo

público "com personalidade jurldica", verificou-se a necessidade de promover a

inscrição do respectivo fundo Junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ),

sob responsabilidade da Receita Federal do Brasil.

Com o intuito de evitar tal inscrição, bem como, de evitar as obrigações

acessórias _ declarações e comprovações obrigadas ao CNPJ, é sugerida a extinção

do fundo público.

Atenciosamente,

os/oov

_ .«I'a;tÕn..,. "'.lI"V. b'
Avoni<la Flor" da !::unna, n"l2&.l, Cen!'"

T.,,!on.: (5011~:l31.259~, ._ma~: p<efél""a@ca,..,;nl>o,f1I.gov.1lr
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PROJETO DE L.EI N° 023, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2018

Revoga dispositivos da Le; Municipal nO
8.004115 e a Lei Municipal nO6.084104.

Art. 1° Ficam revogados os incisos !X, XI, XII, XIII li XIV do Art. 'l!' da Lei
Municipal nO 8.004, de 09 de setembro de 2015, que Cria o Conselho Municipal do Meio

Ambiel1le.

Art. "r' Revogam-se as disposições da lei Municipal nO 6084, de 16 de junho
de 2004.

Art. 3° O saldo de recursos na data da extinção do fundo serão transferidos
para os recursos livres do Município.

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito. 19 de fevereiro de 2018.

OS/DOV

www.<o ••wnho .••. gOll.br
Aveni<lll Flore. d. C"MO, ". 12M, Centro
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ORIENTAÇÃO TÉCNICA
392/2018

Materia: PL 02312018
Ementa: DIREITO FINANCEIRO E
ORÇAMENTARIO DIREITO AMBIENTAL
EXTINÇÃO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE JUSTIFICATIVA DESARRAZOADA
FISCALIZAÇÃO APLICAÇÃO RECURSOS
COMPROMETIDA ORIENTAÇÃO DESFAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Comiss~o Processante á
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica. em seus
<lspectos constitucionais e legais. acerca do Projeto de Lei n. 023, de 19 de fevereiro de
2018, de autoria do Poder Executivo, que revoga dispositivos da Lei Municipal n, 8.004/15
e 8 Lei Municipal n. 6,084104,

Os motivos foram devidamente apresentados.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

o projeto de lei revoga os incisos IX. Xl, XII, XIII e XIV do ar1,2° da
lei Municipal n. 8.004, de 09 de setembro de 2015, e revoga a lei Municipal n. 6,084, de
16 de junho de 2004

Segundo a justificativa:

A pa~j, da p"blicaç;;o da Instrução Normativa RF8 n. 1,OOS.de 09 de Ie"~,ei,o de
2010. e da NOla RFB n. 114, C! 24 de maio de 2010, qu.rldo elucidaram "s
diferenças entre o fundo m"ram~nle contaoil ou unidade orçament",", • o fundo
publico 'com pers""ali~ade jurldica-. veMfiooll-5e a necessidade de pmmo""r B
ins.c;riç;lo do respectivo fuMO )Unlo ao Cadastro Nadonal de Pes"OB Jur1dica
(CNPJ), sob respoOS>lbilidade da Receita Federal do B'asit,
Com O intuito de evil;lr lal ;nscflçao, bem como de e,,;tar a. ob"gaçOes aoessOrias .
declarações e "'''''f''ovações obMgadas ao CNPJ, é sugerioa a extlnÇl'oodo fundo
publICO.

Preliminarmente.

A competência material é do Municipio de Cara~inho, porquanto de
interesse local. Da mesma forma, a iniCiativa esta correta, uma vez que envolve fundas
vinculados ao Poder Executivo. cuja competência é privativa do Prefeito MuniCipal'.

'(CRFB)AIt.:lO compe!o 00' ,,"U"ic'PIO' ~
1 '1o;"'l.Of &Ob<e ' •• v"'o. ~. 'nlO' •••• 10Ga1
{LOMI"'l. 29. s~ de Injcja"1/3or"",,, do Prefelo a.;o;. Que"i.pO"~om ",O'"
I -<;rI3~O,1!30,ftlrm'çiio ou oxti"\'iio de 00'\10•. f"~ ou emp<ego>pUtlJtcoo". admi"i,fro<-!a d,""o e ""'.'~""'" OU
ovrne"," de OU"remI,J""r~o:
11 n ~ilbl;ooo.• 00 "'9;"'" jwrid;eo,p'ov"'.nto "'" 0.rg05 ",I'bll",.ao" .pc,o""dor!>;
111. <:ri.iç;lo,"'rul.raçiiO O.trli:UIÇOo'd•• "",o'.no. OUdop.~.••""'r.'.,. oqu"a1om••• e ~iio ••• """'''''''''0 .,bLb;
IV-rnafWoon;ameo''''''" • """''''n ••• O"" "fon,e O.o.,',u'" ~. O"M~•• OUco••••••• "0"'10>, tré'!liM ou ,,,,,,.,çõeo
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o instrumento utilizado (projeto de lei ordinária) tambem está certo,
por envolver leis ordinárias e não complementares

No mér~o_

o projeto de lei pretende extinguir o fundo municipal de meio
ambiente e, por consequência, tomar seus recursos como livres.

o art. 3" da Lei n. 6.084104 arrola as receitas pertencentes ao FMA,
senão veja-se:

Ar!. 3' Con.Muam ",ce,la. do Fundo Municipal do Meio Ambiente. (NR) (•••d"fAo
"5Iot;>fl!oddtl pelo art. l' da Lei Mlmiçjpaln' 8.m tia 09.W.2(15)
1_Dolações crçamemari"s da UniAo,Estados e Munfclpiodestinadas ao Fundo:
11 _O resultado pecuniario da atuação judICial Q1J e><\rajudic<aldos órg~os
goverMmenlais ambientais de outros Entes Federados e do Estado, tais como o
prOOulo das :l3nçe... "dminist,atili". ambientais. t",mos de compromisso
ambientai•. termos da ajustamanto de conduta e tran&lOçõespenai. aplicadas no
territMo municipal:
111-Reeuroo. f'/o'en,enleo de Tribut~o Amb,enlalde outros Enles Federados:
IV. Reeu'sos jl(ouenientes <JeC""'pensaçOeti. Con.ênio, Ac:ordoode Coope(~a
Técnica-Financeira e Doaç:Je.:
V • Re<:u,"oSpro.en,er.le. de COMênlQspúblico>e privados:
VI . Re<:urso. fepassados em "irtudo de atividades de COOj'lefaç:!o,projetos,
doaçOe•. legados, comrit>uiçOesque .enMa a recebe, de pessoas de dorellopri"ooo:
VII. Rendimenlo, de qualquer natureza derivados da aphcaçaa dos seLJSfe(:tJfsOS:
VIII- Outras receitas eventuais a'<p,essamanla das~n.das aOFundo,
IX . Recurws provenienles de Multas por Infrações Administralivas Ambientais,
Termos de Comp,omisso Amb<ental,
ra'~gra'o ilOl<;O,O Mun,cipiofica aulQn'ado a <eccl>!lrdOiOÇ6esde bens moveis e
im6.ais das~nados as .hid.des ambientais que s",ão admini.t(acIQ. na 10rma
de.talei,

Caso a proposta de lei seja aprovada e. consequerrtemente,
sancionada e promulgada, os recursos provenientes, por exemplo, de infrações
administrativas ambientais passarão a fazer parte dos recursos livres, assim como os
recursos advindos de convênios ambientais publicos e/ou privados.

Com o devido respeito, trata-se de verdadeiro retrocesso capaz de
gerar insegurança juridica e comprometer, sobremaneira, a fiscalização quanto á apiicaç:io
desses recursos.

E mais.

Nada há de razoável e proporcional a extinçao do FMA a fim de
evitar sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) e de evitar
obrigações acessórias )

A própria Receita Federal do Brasil (RFB). ao mesmo tempo em que
exige a inscri~o de qualquer dos fundos publicos no CNPJ (RFB, IN 1634116,art, 4°. X}, o,
isenta de uma sêrie de obrigações acessórias. se meramente contábeis (RFB. NOTA
11412010),
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lnabstante 11discussão de ser o FMA meramente contábil ou dotado
de personalidade jurldica, o que poderia refletir no dever ou não de cumprimento das
obrigações acessórias da RF8, certo o é que sua extinção se mostra arbitrária, conforme
aqui exposto.

POR TAIS RAZOES, esta Procuradoria Legislativa opina pela
inviabilidade técnico-jurídica do PL 02312018,

E a fundamenlação.
É a conclusão, salvo melhor juizo.

CARAZINHO (RS), 28 de fevereiro de 2018,

Luis FERNANDO ÚOURSCHEID
Procurador do ~4t'erLegislativo

MttrícUla 50020

Uj
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Excetentissimo Senhor,

Ver. Márcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Retira Projeto de Lei n° 023/18

Senhor Presidente:

CA~~"'PAMll~"
DE CA<lt,Z'1-.-"O"

--

,.
--

Pelo presente, solicitamos a essa Egrégia Casa a retirada de tramitação

do Projeto de Lei nO 023/18, que Revoga dispositivos da Lei Municipal n° 8.004/15 e a

lei Municipal nO6.084/04, para reestudo.

Atenciosamente,

Mi1fJt
/ Prefeito
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